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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  JULGAMENTO
DO MÉRITO - INSURGÊNCIA DO AUTOR –
DESCONTITUIÇÃO DA SENTENÇA – CAUSA
MADURA – INTELIGÊNCIA DO ART.   515, §
3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -
RESPONSABILIDADE  PELO
RESSARCIMENTO  POR  DANO  MORAL  -
LIMINAR DEFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO
REVISIONAL IMPEDINDO A INSCRIÇÃO DO
NOME DA AUTORA NOS CADASTROS DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  OU  SUA
RESPECTIVA BAIXA -  DESCUMPRIMENTO
DA DECISÃO JUDICIAL - INOCORRÊNCIA –
CIÊNCIA  DA  DECISÃO  EM  DATA
POSTERIOR  A  NEGATIVAÇÃO  –  DANO
MORAL INEXISTENTE –  DESPROVIMENTO
DO APELO. 

- Tratando-se de ação envolvendo pretensão
de indenização por danos morais decorrentes
de descumprimento de ordem judicial ocorrida
em  outro  processo,  resulta  evidenciado  o
interesse  processual,  de  modo  a  afastar  a
alegada  perda  do  objeto  da  indenizatória,
máxime porque o acordo firmado nos autos da
revisional  não  contemplou  a  presente
demanda.

  É  incontroverso  que  havia  determinação
judicial  vedando  a  inclusão  do  nome  do

Apelação Cível nº 0001363-93.2010.815.2001 1



recorrente em órgão de proteção ao crédito ou
sua respectiva baixa. Contudo, verifica-se que
a  negativação  fora  efetivada  pela  recorrida
mais de 30 (trinta)  dias antes da ciência  da
aludida ordem judicial, o que afasta o dever de
indenizar. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  em negar provimento
ao apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
118.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  Cível  interposta  por  Rivson  Tadeu
Farias Accioly em face da sentença de fls. 55/56 que, nos autos da ação
de  indenização por danos morais c/c antecipação de tutela, movida em
face do banco Santander Leasing Arrendamento Mercantil S/A, extinguiu
o feito sem julgamento do mérito em razão da perda do objeto, posto que
houve composição entre as partes nos autos da ação revisional.

Irresignada, a parte autora apelou (fls. 61/70). 

Em suas razões, sustenta que houve em desacerto o Juízo a
quo,  ao  passo  que  julgou  extinta  a  presente  demanda.  Pois,  o  acordo
firmado com o recorrido nos autos da ação revisional ficou restrita a aludida
demanda, não havendo que se falar em extinção da ação pela perda do
objeto.

Relata que interpôs a presente demanda com o fito de ver-se
ressarcido por abalo moral, fundamentando seu pedido de indenização ante
o  descumprimento  pelo  demandado,  ora  apelado,  da  decisão  judicial
exarada na ação revisional de contrato tombada sob nº 2002009034454-6. 

Alega  que  a  decisão  judicial,  no  corpo  da  demanda
revisional,  concedeu  integralmente  o  pedido  de  antecipação  de  tutela
pleiteado, e deteminou que a recorrida se abstivesse de incluir o seu nome
junto ao Serasa ou, acaso incluído, procedesse a respectiva baixa. 

Argumenta que, mesmo ciente da aludida determinação,  a
apelada manteve seu patronímico junto ao Serasa. De sorte que a ação
indenizatória funda-se não na ação revisional, mas sim no descumprimento
de decisão judicial, que determinou a retirada do nome da autora/apelante
dos órgãos de restrição ao crédito. 

Pugna pela reforma da sentença para ver julgado o mérito.
Portanto, afirma ter sofrido prejuízos de ordem moral razão por que deve
ser o demandado condenado ao pagamento da respectiva indenização. 
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De outro lado, sustenta se cuidar, na espécie, de dano in re
ipsa,  sendo desnecessária a prova do prejuízo. Requer o provimento do
apelo,  a  fim  de  ser  reformada  a  sentença  atacada,  para  ser  julgado
procedente o pedido formulado na peça exordial desta ação indenizatória,
com a condenação da apelada nos ônus da sucumbência.

O apelado ofereceu contra-razões (fls. 89/98), pugnando pela
mantença do decisum.

Com  vista  dos  autos,  a  d.  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou pelo desprovimento do apelo (fls.111/112).

É o relatório.

VOTO

Porque  presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,
conheço do recurso. 

Cuida-se  de  ação  indenizatória,  através  da  qual  a
demandante  pretende  reparação  por  danos  morais  em  decorrência  do
banco réu ter mantido seu nome inscrito em cadastros de inadimplentes,
não obstante a determinação judicial para exclusão de tal registro.

O Juízo de Primeiro Grau julgou extinta a pretensão autoral
sob o fundamento de que, ao firmar acordo extrajudicial com a recorrida
nos autos da ação revisional, cuja lide foi causadora do manejo da presente
indenização, esta perdeu seu objeto, não se conformando a autora, todavia,
com essa decisão.

De início, cumpre destacar que a parte autora, ora apelante,
ajuizou  demanda  revisional  contra  o  réu,  ora  apelado,  sob  o  nº
2002009034454-6,  vindo  a  fazer  composição  extrajudicial,  a  qual  não
contemplou a presente demanda.

Assim,  tratando-se  de  ação  envolvendo  pretensão  de
indenização por danos morais decorrentes de descumprimento de ordem
judicial  ocorrida  em  outro  processo,  resulta  evidenciado  o  interesse
processual. 

No caso em concreto, a parte autora pretende indenização
por danos morais sofridos diante do descumprimento, pela demandada, de
determinação judicial proferida nos autos de ação revisional. Não busca a
parte, por meio desta demanda, o cumprimento de tal determinação, mas
sim indenização fundada no seu descumprimento.

Portanto,  o  pleito  de  indenização  pelos  danos
extrapatrimoniais  causados  pelo  descumprimento  de  liminar  judicial  não
encontra vinculação com a ação em que foi concedida. 

Os seguintes arestos endossam o posicionamento:

“AGRAVO  REGIMENTAL -  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL -  RESPONSABILIDADE CIVIL -  DANOS
MORAIS  -  INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM  CADASTRO
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DESCUMPRIMENTO
DE  DECISÃO  JUDICIAL  -  QUANTUM
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INDENIZATÓRIO  -  RAZOABILIDADE -  REVISÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  SÚMULA  7/STJ  -  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.-  A intervenção do STJ,  Corte de caráter  nacional,
destinada  a  firmar  interpretação  geral  do  Direito
Federal  para  todo  o  país  e  não  para  a  revisão  de
questões  de  interesse  individual,  no  caso  de
questionamento  do  valor  fixado  para  o  dano  moral,
somente  é  admissível  quando  o  valor  fixado  pelo
Tribunal  de  origem,  cumprindo  o  duplo  grau  de
jurisdição,  se  mostre  teratólogico,  por  irrisório  ou
abusivo.
2.-[...]
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  247.100/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013,
DJe 25/03/2013)” (grifos acrescidos).

APELAÇÃOCÍVEL.  DANO  MORAL.
DESCUMPRIMENTO  DE  ORDEM  JUDICIAL
DEFERIDA  EM  PROCESSO  OUTRO.  EXTINTO  O
FEITO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
RECONHECIDO  O  INTERESSE  PROCESSUAL.
SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  NECESSIDADE
INSTRUÇÃO  DO  FEITO.  DETERMINADO  O
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 1. INTERESSE
PROCESSUAL:  O  interesse  processual  está
presente sempre que a parte tenha a necessidade
de exercer o direito de ação (e, conseqüentemente,
instaurar  o  processo)  para  alcançar  o  resultado
que pretende,  relativamente  à  sua  pretensão.  No
caso  dos  autos,  a  causa  de  pedir  da  ação
indenizatória é o descumprimento judicial por parte
do demandado em ação outra, restando presente o
interesse processual. (...) DERAM PROVIMENTO AO
APELO,  PARA  DESCONSTITUÍR  A  SENTENÇA  E
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM,
VISANDO  O  REGULAR  PROCESSAMENTO  DO
FEITO.  (Apelação  Cível  Nº  70057497190,  Décima
Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Eduardo  João  Lima  Costa,  Julgado  em
11/02/2014) (Grifei) 

Portanto, presente o interesse processual, verifica-se que o
pleito pode ser veiculado em ação indenizatória, não havendo que se falar
em perda do objeto da presente demanda.

Portanto, é caso de desconstituir a sentença que extinguiu o
processo, fulcro no artigo 267, IV, do Código de Processo Civil.

No mais, registro que, além da pretensão de ver afastada a a
extinção  do  feito,  o  apelante  veicula  pedido  para  que  este  Colegiado
examine o  restante  da  inicial,  o  que é  plenamente  possível, vez  que  o
processo  está  pronto  para  julgamento,  tornando  viável  a  imediata
apreciação do mérito pelo Juízo ad quem. Nesse sentido:
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“A Corte Especial, ao julgar o EREsp 299.246/PE,
Rel.  Min.  Ruy  Rosado  de  Aguiar,  pacificou  o
entendimento  de  que,  acolhida  a  argüição  de
prescrição pelo juízo de primeiro grau, o Tribunal,
em  sede  de  apelação,  possui  a  faculdade  de
apreciar  o  mérito  da  demanda,  após  afastar  a
preliminar  de  decadência  imposta  pela  sentença,
prosseguindo no julgamento das demais questões
de mérito, se em condições de serem apreciadas.”1

Assim,  nos  termos  do  art.  515,  §  3º,  do  Código  de
Processo Civil, passo a análise do mérito.

MÉRITO.

No caso, verifica-se que nos autos daquela ação (processo
em apenso – nº 2002009034454-6) o juízo deferiu o pedido de antecipação
de tutela, conforme decisão que provimento ao pedido liminar, em sede do
antecipação de tutela,  vedando a inscrição do nome da parte demandante
no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito, conforme fls. 26/34.

In casu, é incontroverso o banco réu inscreveu o nome do
autor no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.  Contudo, verifica-se
que a negativação fora efetivada mais de 30 (trinta) dias antes da ciência
da aludida ordem judicial, o que afasta o dever de indenizar.

Com efeito, às fl.  21 a recorrente juntou aos autos extrato
emitido pelo SERASA, datado de 16 de outubro de 2009, dando conta de
apontamento do seu nome.

Ocorre que,  embora a determinação judicial seja anterior a
negativação,  vez  que  datada  de  05  de  outubro  de  2009  (fls.  26/34),  a
instituição recorrida somente teve conhecimento da aludida ordem judicial
em  23/11/2009  (fl.  55  dos  autos  em  apenso  -   nº  2002009034454-6),
portanto em data posterior  a efetivação da negativação,  o  que afasta  o
dever de indenizar.

Assim,  não  há  qualquer  elemento  que  indique  que  a
referenciada negativação tenha sido indevida.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
NEGATIVAÇÃO.  DÍVIDA  EXISTENTE.  COBRANÇA
DEVIDA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  NÃO
COMPROVAÇÃO DOS ELEMENTOS ENSEJADORES DA
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  SENTENÇA MANTIDA.  1)  Não tendo a
parte  autora  comprovado  os  três  elementos
caracterizadores da responsabilidade civil, quais sejam:
o dano, a culpa do agente e o nexo de causalidade, não
fará  jus  ao  recebimento  de  indenização  por  danos
morais. 2) Tendo em vista a comprovação da existência da
dívida,  não há de se falar  em ilicitude da empresa ré ao

1 STJ - REsp 1221680/MG – Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - Órgão Julgador T2 -
SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 26/04/2011 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/05/2011
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lançar  o  nome do devedor  no cadastro  de inadimplentes,
diante do não pagamento da última prestação do crediário
contratado.  (TJ-MG    ,  Relator:  Marcos  Lincoln,  Data  de
Julgamento:  23/05/2013,  Câmaras  Cíveis  /  11ª  CÂMARA
CÍVEL)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CHEQUE  PRESCRITO  E
PROTESTO  INDEVIDO.  RESSARCIMENTO  E
INDENIZAÇÃO  INDEVIDOS.  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PROTESTO DE LETRA DE
CÂMBIO. DÍVIDA EXISTENTE. EXERCÍCIO REGULAR DE
UM  DIREITO.  INDENIZAÇÃO  E  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO. INEXISTENTES. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00507036920118152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE ,
j. em 11-12-2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ALEGAÇÃO  DE
RESTRIÇÃO  INTERNA.  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO.
FACULDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. LIBERDADE
DE  CONTRATAR.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  UM
DIREITO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  DE
INDENIZAR.  DESPROVIMENTO  DO  APELO. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024027620138150011,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 09-12-2014) [grifos acrescidos].

DISPOSTIVO.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 
Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz.

Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 25 de novembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

                    Relator 
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